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. SUMARIO

Ministérlo das Finangas:

Decreto n.° 33:894— Aprova o regulamento da Agéncia Fi-
nancial de Portugal no Rio de Janeiro— Revoga o decreto
n.° 33:563.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Caixa Geral de Depositos, Crédito
e Previdéncia

~

Decreto n.° 33:894

Tendo em vista o que foi exposto pela Administraciio
da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia ;

Usando da facvldade conferida pelo n.° 3.° do artigo
" 109.° da Constituiciio, 0 Govérno decreta e eu promulgo
0 seguinte: :

/

Regulamento da Agencia Financial de Portugal no Rio de Janeirg
CAPITULO I
Dos flns e organizagiio da Agéncia

Artigo 1.° A Agéncia Financial de Portagal no Rio
de Janeiro, criada pelo decreto de 29 de Dezembro de
1887, reger-se-4 pelo presente regulamento e de harmonis
com as disposigdes apliciveis das leis brasileiras.

Art. 2.° A gestdo administrativa e financeira da Agen-
cia Financial continua confiada & Caixa Geral de Dep6-
sitos, Crédito e Previdéncia.

Art. 3.° A Agéncia Financial de Portugal no Rio de
Janeiro tem por fim:

1.° Recolher, por transferéncia, os fundos disponiveis
existentes nos cofres dos consulados de Portngal no
Brasil, provenientes da cobranga de emolumentos ou de
outra natureza; .

2.° Exercer a fiscalizagio dos servicos de contabhili-
dade e dos valores i responsabilidade dos consalados,
sem prejuizo da que compete ao Ministério dos Negécios
Estrangeiros; :

3.° Realizar pelo seu cofre as operagdes que forem
auntorizadas pelos diversos Ministérios, nomeadamente o
pagamento de todas as despesas que haja a satisfazer de
conta do Tesouro Portuguds, incluidas as relativas ao
pagamento dos vencimentos do pessoal em servigo no
Brasil ou noutros pafses sul-americanos; '

4.° Promover o andamento do que, no interdsse da
administragio financeira, lhe for cometido superiormente;

5.° Efectuar as demais operagdes de tesouraria auto.
rizadas por éste regulamento ou provindas de instrugdes
especiais em aplicago dos fandos disponiveis em cofre ;

6. Realizar, através da seccio bancaria autorizada
pelo decreto n.° 3:134, de 6 de Outubro de 1938, do
Govérno do Brasil, operagdes sobre titulos da divida pi-
blica portaguesa e brasileira e receber 8sses ou outros
titalos &-guarda e cobranga de juros; aceitar mandados
para administragio e liquidagio de bens e interésses
alheios ; operar em cambios; e efectuar outras operacdes
bancérias permitidas pela lei brasileira, excepto o rece-
bimento de dinheiros em depésito, ¢ nomeadamente as
que tenham em vista o deseavolvimento das relages
econdémicas entre Portugal e o ‘Brasil. '

-Art. 4.° O capital da Agéncia Financial com destino 3
sua seccdio bancaria 6 de § 500:000 e poderd, quando
preciso, ser aumentado.

Art. 5.° Os resultados da gestdo da Agéncia Financial
sdo de conta da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e
Previdéncia, que podera determinar a constituicio dos
fundos de previsio que julgar necessarios.

§ tinico. E facultado a0 conselho de administragio da
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdancia a apli-
cagio no Brasil, nomeadamente em iniciativas de inte-
résse para a colénia portuguesa, das importancias dis-
ponfveis dos mesmos resultados.

Art. 6.° A Agéncia Financial tera, além do director,
um secretirio, que o substituird nas suas faltas oy impe-
dimentos.

§ 1.° Na falta ou impedimento do secretsrio, o direc-
tor da Agéncia sera substitaido pelo fancionsrio que
para @sse fim for superiormente designado. -

§ 2.° O director e o secretério terao direito s remau-
neragdes que forem fixadas por despacho do Ministro
das Finangas, sob proposta do conselho de administracao
da Caixa Greral de Depésitos, Crédito e Previdencia.

Art. 7.° O director da Agéncia desempenhars cumu-
lativamente as funcdes e ters a qualidade de adido finan-
ceiro & Embaixada de Portugal no Brasil, sem direito,
porém, a qualquer remuneragio pelo exereicio desto cargo.

Art. 8.° Compete ao director da Agéncia :

a) Promover, de conformidade com as instrucdes e
ordens de servigo emanadas da administragio geral da
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Caixa, o expediente dos servigos dependentes da Agén-
cia, providenciando por que se mantenham a ordem e
disciplina; -

b) Representar a Agéncia em todos os actos em que
tenha de intervir;

¢) Apresentar anualmente nm relatério circunstan-
ciado do estado dos servigos a seu cargo e da forma
como foram desempenhados os mesmos servigos pelos
empregados seus subordinados;

d) Propor superiormente as medidas que entender-ne-
cessdrias para o bom desempenho das fungdes da Agén-
cia.

§ tGnico. O director da Agéncia dispde de plenos po-
deres para definitivamente resolver todas as questdes
que & Agéncia digam respeito, podendo nessa qualidade,
e em representagio da mesma, accionar e ser accionado.

Art. 9.° O director da Agéncia e o secretirio serdo
contratados pela Administragio Geral da Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia, depois de ouvido o
seu conselho de administragio. O demais pessoal da
Agéncia serd contratado pela Administragio Geral da
Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia ou pelo
director da Agencia, nas condi¢des estabelecidas pelo
mesmo conselho.

Art. 10.° Os funcionérios da Caixa Geral de Depési-
tos, Crédito e Previdéncia que forem contratados para
o exercicio de cargos na Agéncia Financial sio conside-
rados em comissio transitéria de servigo pablico, mas
abrem imediatamente vaga no quadro a que pertencem.

§ 1.° Estes funcionarios conservam os seus direitos,
inclusive o de concorrerem as categorias superiores, e 08
contratos que lhes disserem respeito.serio enviados ao
Tribunal de Contas, para o fim de anotaggo.

§ 2.° Logo que cessem as suas fungles na Agéncia
regressario ao seu lugar na Caixa, havendo vaga, ou
- ficardo supranumeririos ao quadro, e em exercicio, até

que ela se d&, sem prejuizo dos vencimentos correspon-
dentes 3 sua categoria.

Art. 11.° Na admissido do pessoal da Agéncia, horé-
rio de trabalho, concessio de férias ou licengas e apo-
sentaclio ‘serdo de observar os preceitos aplicaveis da
legislagiio brasileira. _

Art. 12.° Os empregados admitidos no Brasil ao ser-
vigo da Agéncia terio sempre de comprovar a idads,
habilitagBes literarias, boa conduta moral e civica e bom
estado de sanidade. ‘

Art. 13.° Sdo claviculirios do cofre da Agéncia Fi.
nancial o director da Agéncia e o tesoureiro e, na falta
de qualquer déles, quem os substituir. '

Art. 14.° O Estado Portugués assegura a entrega a
quem de direito pertencer dos valores que a Agéncia
Financial tiver arrecadados, em conformidade com as
leis e com o presente regulamento.

CAPITULO I
SECGAO 1
Das operagtes de conta do Tesouro

Art. 15.° As despesas em conta dos Ministérios serdio
satisfeitas em presen¢a de ordens ou autorizacdes de
pagamento dadas através da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia.

Art. 16.° A Ageéncia Financial manters uma conta
corrente com o Tesouro Portugués para o movimento
de fundos arrecadados ou fornecidos de conta déste nos
termos dos n.” 1.° e 3.° do artigo 3.°, bem como de
quaisquer outras operagdes efectnadas a solicitagio da
Direcgiio Greral da Fazenda Piblica.

§ Gnico. A conta corrente seri aberta numa ou mais
moedas, conforme as circunstincias o indicarem, desde
que ndo contrarie o disposto na lei brasileira.

Art. 17.° A Agéncia fard mensalmente remessa i Di-
recgio Geral da Fazenda Publica, por intermédio da
Caixa Geral, de um extracto da conta corrente referida
no artigo antecedente, acompanhado dos documentos
que lhe disserem respeito.

Art. 18.° Do movimento anual da conta corrente a
que se refere o artigo 16.° serdo extraidas cOpias, se-
paradas por consulados, as quais deverdo ser remetidas
a0 Tribunal de Contas, por intermédio da Caixa, até ao
dia 30 de Junho do ano seguiute.

Art. 19.° A entrada de qualquer soma em dinheiro,
em conta de receitas consulares, serd acusada em recibo
em triplicado, para o fim da documentagio da conta refe-
rida no artigo 17.° : ‘ '

Art. 20.° De todas as saidas de fundos em dinheiro
de conta do Tesouro Portugués serd cobrado recibo em
dois taldes, dos quais um ficard arquivado na Agéncia
e o outro sers enviado A Direcgio Geral da Fazenda
Piblica.

Art. 21.° O Ministério dos Negdcios Estrangeiros fi-
xard, em atengio ao movimento respectivo, as importin-
cias que podem ser retidas pelos consulados de Portugal
no Brasil com destino a despesas imprevistas e urgentes.
O que se mostre em excesso sera transferido para a
Agéncia Financial até ao dia 5 de cada més.

'§ tinico. O Consulado Geral no Rio de Janeiro podera
transferir didriamente para a Agéncia Financial as suas
receitas.

Art. 22.° Os mesmos consulados remeterio, nos pri-
meiros cinco dias de cada més, referida ao més imedia-
tamente anterior, uma nota, da qual constem os valores
existentes em cofre e o movimento do mesmo.

Art. 23.° Os consulados que necessitarem de fundos
para fazer face as despesas referidas no artigo 21.° so-
licitd-los-l0 & Agéncia; que providenciard pela forma
mais conveniente. .

Art. 24.° Ag transferéncias de fundos dos cofres dos
consulados de Portugal no Brasil para a Agéncia Fi-
nancial efectuar-se-io por meio de cheques ou ordens
de pagamento, ou ainda mediante entrega em conta de
depésito aberta em nome da Agéncia nos bancos que a
mesma indicar.

Art. 25.° Os cupdes ou recibos de juros da divida

" piblica portuguesa pagos pela Agéncia serfo enviados

3 Junta do Crédito Pablico, por intermédio da Caiza
Geral de Depdsitos, Crédito e Previdéncia.

SECCI0 1t
Das operagies préprias da Agéncia

Art. 26.° As disponibilidades em dinheiro existentes
na Agéncia Financial, quando superiormente nio f6r
determinada outra aplicagdio, poderdo ser empregadas:

1.° Na aquisi¢gio de fondos piublicos emitidos pelos
Governos Portugués e Brasileiro ou com a sua garantia;

2.° Em empréstimos ou contas correntes caucionadas
com titulos das espécies referidas.

Art. 27.° Os empréstimos s6bre penhor de titulos de
divida publica brasileira ou portuguesa nio poderdo ser
feitos por prazo superior a seis meses, embora reno-
vavel. . '

CAPITULO III

Dos encargos administrativos e contabilizacao
das operacdes da Agéncia .

Art. 28.° A previsio das receitas e a fixagio das des-
pesas da Agéncia Financial constardo de or¢amento pri-
vativo, expresso em moeda brasileira, que dever4, com 2
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devida antecedéncia, ser submetido 4 aprovagio do con-
selho de administragdo da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia. _

Art. 20.° As despesas feitas pela Agéncia Financial
s0 resultario legalizadas mediante a sua confirmagio
pela Administragio da Caixa Geral de Depésitos,.Cré-
dito e Previdéncia, sob informagde da respectiva Repar-
ticio de Contabilidade. ) .

Art. 30.° A escrita da Agéncia Financial continua

sendo feita em moeda brasileira e, além dos livros prin-
cipais determinados pela lei, ter4 os livros auxiliares
indispensaveis a uma ficil apreciagio das operagdes.

Art. 31.° Mensalmente sera comunicado 3 Adminis-
tragio da Caixa Gteral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia todo o movimento efectuado em cada uma
das rubricas, para efeitos de registo na Repartigio de
Contabilidade e apreciagdo da situagio da Agéncia.

Art. 32.° A Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia manterd, nas condigdes estabelecidas pelo seu
conselho de administragio, uma conta corrente a favor
da Agéncia Financial, para movimentagio das operagdes
que nio devam ser contabilizadas ssparadamente.

Art. 33.° Todos os fundos disponiveis da Agéncia se-
rdo didriamente depositados no Banco do Brasil, 86 o
podendo ser em outros bancos sob prévia autorizacio
da Administragio da Caixa Geral de Depoésitos, Crédito
e Previdéncia, ' .

Art. 34.° Os cheques e os demais documentos de le-
vantamento de dinheiros ou outros valores deverio, em
todos os casos, conter, pelo menos, duas asginaturas,
sendo uma delas a do director e a outra a do tesoureiro,
ou as dos seus legais substitutos.

Art. 35.° Sem prejuizo das conferéncias ordenadas
pelo director, serd em cada més dado um balango ao
cofre na presenga dos respectivos clavicularios, lavrando-
-86 0 competente térmo, de que sera enviado um dupli-
cado & Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia.

Art. 36.° Fica revogado o decreto n.° 33:563, de 2
de Marco de 1944, .

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repablica, 30 de Agosto de
1944.— ANTONIO OsCAR DE FrRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Jodo Pinto da Costa Leite.
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